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O desenvolvimento das forças produtivas caracteriza-se como um importante objeto de estudos da teoria
social contemporânea. No entanto, a consideração desse tema esteve limitada a aspectos técnicos dos
processos de trabalho. Tecnologia, novos conhecimentos, técnicas administrativas e produtivas foram
indicadas como elementos centrais para a constituição da "consciência" revolucionária da classe traba-
lhadora. Hoje, no debate sobre o trabalho imaterial, a relação entre os conteúdos cognitivos do trabalho e
a "tomada de consciência" política revolucionária, como nexo causal da unidade política da classe traba-
lhadora, é apresentada como eixo fundamental para a constituição de uma sociedade livre das amarras do
capital. Nesse artigo, pretendo discutir qual o papel das qualificações profissionais na composição das
teses sobre o trabalho imaterial como força produtiva central nas sociedades capitalistas.

PALAVRAS-CHAVE: Prática política, qualificações profissionais e trabalho imaterial.

1  Gostaria de agradecer, em especial, a leitura atenta e as
sugestões feitas por Danilo Enrico Martuscelli e Leandro
Galastri, como também a contribuição sempre decisiva de
todos os membros do Grupo de Pesquisa de Teoria das
Classes Sociais.

2  Seria interessante discutir, em outro momento, a tese
gramsciana que estabelece a indicação de que a “hegemonia
nasce na fábrica”, sobretudo, porque Antonio Negri, como
a maior parte do operarismo italiano, se vale de formula-
ções de Gramsci para caracterizar a extensão da lógica fa-
bril ao conjunto da sociedade. No caso de Negri, as relações
de produção avançam para fora do espaço fabril e acabam
por constituir, a sua semelhança, o modo de vida da socie-
dade capitalista. Concepção que se objetiva na tese da em-
presa-sociedade.

I. INTRODUÇÃO

A representação do sujeito revolucionário sem-
pre foi uma das questões centrais para a literatura
marxista. A descrição analítica de uma conjuntura
específica era considerada, na maioria das vezes,
limitada se não portasse um projeto teórico-políti-
co que garantisse uma prática política de tipo
anticapitalista, rumo ao socialismo. A angústia em
indicar esse sujeito político nas teses do pós Se-
gunda Guerra Mundial foi freqüente. No entanto,
muitas dessas tentativas reduziram-se a uma ques-
tão específica do problema discutido. Como re-
cuperar o controle dos processos de trabalho?
Como recuperar aquele domínio que, até o final
do século XIX, começo do XX, teria sido contro-
lado pelo conjunto de trabalhadores integrados à
produção pré-Taylor e Ford?

Um problema de envergadura não tão simples
abre-se em torno dessa questão. Por que o con-
trole sobre o processo de trabalho seria o cami-
nho determinante da “tomada de consciência” e
de composição da unidade política da classe tra-
balhadora? A resposta não menos simples se ca-

racteriza no fato de que a produção de mais-valia,
razão da existência de relações de classe de tipo
capitalista, vincular-se-ia somente à produção na
fábrica. A fábrica se configuraria, como síntese
dos interesses em disputa, a base social do modo
de produção capitalista2.

A fórmula acima teria sido assumida pelo mar-
xismo hegemônico no século XX, ou seja, aquele
veiculado pelos Partidos Comunistas ligados à ori-
entação soviética. No entanto, a pergunta e sua
resposta estão, as duas, dentro de um universo de
questões e pressupostos restritos. Aqui desenvol-
verei a crítica apenas ao pressuposto segundo o
qual o ideal de trabalhador pleno é aquele que, por
controlar os processos de trabalho nos quais está
inserido, adquire uma consciência de classe. Em
linhas gerais, nossa crítica parte da indicação de
que esse trabalhador idealizado na figura do mes-
tre-artesão jamais existiu e, para além disso, pare-
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3  Discuto essa questão mais detalhadamente em Amorim
(2006a; 2006b).

ce não ter chance alguma de ser vislumbrado nas
sociedades capitalistas. A pressuposição de um tra-
balhador como esse remete necessariamente à su-
posição do fim das classes sociais, isto é, do fim
da classe trabalhadora. O retorno ao artesão, com
controle sobre os processos de trabalho é, nestes
termos, um retornar a nada; um retornar a uma
concepção de sujeito histórico mecanicista que
procura relacionar inadvertidamente uma unidade
política anticapitalista e/ou revolucionária especí-
fica da classe trabalhadora ao controle técnico do
processo de trabalho.

A idealização desse tipo de trabalhador, recom-
posto em seu ofício, consciente de sua condição
política e capacitado a transformar estruturalmente
a sociedade capitalista esvazia as práticas políti-
cas de tipo anticapitalista e revolucionárias, pois,
finalmente, faz convergir um ideal de trabalhador
e de sujeito revolucionário ao universo da divisão
técnica do trabalho. Cria-se a absolutização
dicotômica do artesão (com uma atividade com-
plexa, qualificada e que controla os processos de
trabalho), mais próximo de qualificar sua consci-
ência como revolucionária versus o trabalhador
especializado (com uma atividade simplificada,
desqualificada e sem controle sobre os processos
de trabalho), longe de ser o sujeito da transforma-
ção social, posto que não possui qualificações téc-
nicas para tal.

As qualificações profissionais em suas varia-
das formas têm, portanto, para a sociologia do
trabalho e em especial para aquela que trata do
tema da transição ao socialismo um forte apelo. A
recomposição da unidade, interrompida pelo de-
senvolvimento do capitalismo no século XX, en-
tre concepção e execução com base em suas di-
mensões técnicas (ou seja, complexidade, nível
de qualificação, relação do trabalhador com o pro-
duto do trabalho, tipo de produto e divisão técni-
ca do trabalho) é freqüentemente indicada como
o elemento central para a compreensão da forma-
ção de um proletariado de tipo revolucionário.

Na década de 1960 e início da de 1970 os tra-
balhadores chamados tecno-científicos foram in-
dicados como aqueles que poderiam recompor a
unidade perdida entre concepção e execução e,
com isso, galgar posições dentro do universo pro-
dutivo que possibilitassem a transformação estru-
tural do conjunto dos trabalhadores (GORZ, 1968;
MALLET, 1969). As qualidades específicas des-
ses trabalhadores giravam em torno de: 1) terem

um conhecimento profundo dos processos de tra-
balho; 2) estarem em contato com tecnologias de
ponta que; 3) garantiriam uma condição politica-
mente privilegiada no enfrentamento com o capi-
tal, estando; 4) por isso, mais aptos à construção
de uma consciência política revolucionária.

Hoje essa discussão, afeita às qualificações pro-
fissionais, volta à baila e se sintetiza nas teses so-
bre o trabalho imaterial. A problemática na qual
ela está inserida é a mesma daquela dos anos 1960/
70, isto é, aquela que relaciona a tomada de cons-
ciência à elevação do nível técnico do trabalho. A
analogia com os operários tecno-científicos é, por
conseqüência, notável. O trabalhador do ramo da
produção de mercadorias ditas imateriais congre-
garia produtiva e politicamente as características
de uma vanguarda revolucionária de novo tipo:
uma vanguarda revolucionária cognitiva e politi-
camente consciente3. Vejamos os principais ar-
gumentos dessa teoria.

Em relação ao trabalhador do imaterial, a in-
formação passa a ser considerada o produto cen-
tral de seu trabalho. Sua qualificação profissional
e o conteúdo de suas atividades produtivas são
complexos, pois acionam sua criatividade, rapi-
dez de raciocínio, responsabilidade de comandos
decisórios e a sua intelecção. Essas qualificações
caracterizariam o trabalho e o trabalhador alojado
nele como centro da produção hoje, já que tal pro-
dução é indicada como aquela que produziria mai-
ores taxas de lucro. Mesmo no caso de Negri, no
qual a política é considerada uma atividade esva-
ziada, pois se encontra na esfera do poder, isto é,
em conflito com a potência (fundamento do de-
senvolvimento humano), o trabalho imaterial é in-
dicado como catalisador do processo de “apreen-
são” e “adesão” à multidão (Negri 1993 & 2002).
O sujeito negado e inexistente em Negri ganha
funcionalidade no momento em que deve “reco-
nhecer” a potência na multidão. Esse reconheci-
mento é determinado por uma condição objetiva:
ser um trabalhador de tipo cognitivo (imaterial).
Mas como se define esse trabalhador? Pelas qua-
lificações intelectuais e informacionais que a lógi-
ca da interconcorrência capitalista os submete.

Nos dois casos a eleição do sujeito (que deve
no mínimo reconhecer a lógica da transforma-
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4  Em outro momento a demonstração empírica de como as
capacidades de concepção e de elaboração do trabalhador
coletivo são utilizadas no processo de produção de merca-
dorias deve ser melhor desenvolvida. Para uma introdução
à discussão do processo de intensificação e superexploração
da força de trabalho hoje, baseada em dados estatísticos de
diferentes países, ver Salama (1999).

ção) está relacionada à composição de uma uni-
dade política que é submetida à lógica da divisão
técnica do trabalho, isto é, a primazia de uma ou
de outra atividade produtiva, suas especificações
técnicas, os conhecimentos envolvidos nessa ati-
vidade, seu conteúdo intelectual seriam suficien-
tes para qualificar os termos de uma política
anticapitalista ou nos termos de Negri de adesão à
multidão, ao comunismo.

Por conseguinte, as teses sobre o trabalho
imaterial como força produtiva central, ao invés
de discutirem com mais detalhe as formas de in-
tensificação e superexploração do trabalho, op-
tam por caracterizá-lo como um oásis cognitivo
de libertação do trabalhador4.

II. A EXTENSÃO DA DOMINAÇÃO DO CAPI-
TAL E AS TEORIAS DO TRABALHO
IMATERIAL

Hoje, mostra-se emergente a utilização de al-
gumas formas de exploração da força de trabalho
que, ao ampliar o controle sobre o coletivo de tra-
balho, reproduzem as relações de produção capi-
talistas restaurando a violência do processo de
valorização sobre os processos de trabalho. No
centro do debate está o trabalho que capta, trata,
grava e comunica a informação entre um círculo
de trabalhadores que compreende os funcionári-
os de escritório e os quadros, de uma parte, e os
operários e as máquinas, de outra.

A padronização do trabalho de elaboração como
extensão do trabalho de tipo taylor-fordista reali-
zado durante o século XX desenvolve-se no sen-
tido de submeter as capacidades cognitivas dos
trabalhadores ao processo de valorização do capi-
tal. Esta produção requer, assim, uma força de
trabalho “intelectualizada”, ou melhor, que contri-
bua ativamente na formação de novas necessida-
des, de novas mercadorias, mas sem que, contu-
do, haja uma perda de controle das gerências so-
bre o processo de trabalho. A gerência, nesse sen-
tido, ao diluir a hierarquia dentro das fábricas e
dos escritórios, torna imediata a responsabilidade

dos trabalhadores em organizar partes cada vez
mais crescentes da produção de mercadorias.

O “ciclo ampliado da produção”
(LAZZARATO, 1993, p. 111), do ponto de vista
aqui trabalhado, apenas aprofunda os preceitos da
indústria taylorista5. Não obstante, a tese sobre a
passagem da indústria tradicional para a empresa-
sociedade, desenvolvida por Antonio Negri e
Maurizio Lazzarato, em vez de caracterizar o ex-
travasa-mento da lógica e da intensidade da utili-
zação da força de trabalho (na circulação de mer-
cadorias e na produção de serviços) estabelecem
uma ruptura com essa lógica e fundamentam, con-
trariamente, uma dimensão social positiva da so-
cialização da produção (Lazzarato & Negri, 1991,
pp. 87-99). Caracterizam, assim, uma sociedade
integrada por uma vontade histórica; um corpo
social no qual as partes — os indivíduos que com-
põem a multidão (Negri 2003, p. 44; 2004) — ao
reconhecerem o movimento inequívoco do “de-
senvolvimento da potência” poderiam, com base
na adesão voluntária a esse movimento, integrar-
se ao comunismo6.

A produção imaterial, como chamou Lazzarato,
extravasaria o chão-de-fábrica e tornaria a figura
do trabalhador autômato uma possibilidade para o
conjunto da sociedade capitalista. Nesse sentido,
a abrangência dessa produção e da exploração do
trabalho, como força produtiva central para a re-
produção das relações sociais capitalistas,

5  Como indica Coutrot (2005: 37), o modelo da empresa
neoliberal difunde hoje a idéia da “autonomia controlada”.
No momento em que “[...] a gerência ‘convoca a subjetivi-
dade’ [....] dos assalariados, e lhes atribui responsabilida-
des inéditas, ela nega esta mesma subjetividade recusando
todo sentido ao trabalho, exceto o de produzir mais lu-
cros”.
6 Trata-se, assim, a multidão como sujeito. Negri (2002, p.
446) indica, dessa forma, que “O poder constituinte não
nasce de uma continuidade criadora, de uma inovação que,
após ter constituído os indivíduos em multidão, determina
a potência da multidão” e, ao citar Spinoza, caracteriza
esse desenvolvimento indicando que: “O mundo do modo
finito se torna subsumível na teoria das paixões. E se apre-
senta como um horizonte de oscilações, de variações exis-
tenciais, como contínua relação e proporção entre afecções
ativas e passivas, como elasticidade. Tudo isso é regido
pelo ‘conatus’, elemento essencial, motor permanentemente
ativo, casualidade puramente imanente que transcorre para
além do existente. [...] O ‘conatus’ é força do ser, essência
atual da coisa, duração indefinida e consciência de tudo
isso” (Negri, 1993, p. 201; sem grifos no original).
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radicalizar-se-ia ao universalizar um tipo de coo-
peração produtiva que aprofunda a exploração da
subjetividade do trabalhador, reproduzindo a
subsunção real das formas de concepção do tra-
balho. Por conseqüência, uma composição do tra-
balhador-consumidor é indicada. Diferente do tra-
balhador da produção taylor-fordista, o indivíduo
que exerce um trabalho imaterial ou que consome
um trabalho desse tipo teria, a partir de sua inter-
venção neste “ciclo” produtivo e reprodutivo, sua
força política constituída ao estabelecer contato
com um setor da produção ou com o produto do
trabalho que tem como seu elemento central o
conhecimento. No momento em que esse conhe-
cimento torna-se parte da mercadoria, ele pode-
ria, com base no seu consumo, veicular formas
de socialização da informação.

O consumidor está inscrito na fabricação do
produto e depois em sua concepção. O consumi-
dor não se limita mais a ‘consumir’ uma merca-
doria (a destruí-la no ato de consumir). O consu-
mo é, então, antes de tudo, um consumo de in-
formação. Ele não é mais apenas a ‘realização’ de
um produto, mas um verdadeiro processo social
(LAZZARATO, 1993, p. 111-112).

A produção, designada por Lazzarato como
pós-taylorista, é apresentada como aquela que tor-
na também produtiva a comunicação social e a
própria relação social que a constitui. O funda-
mento de sua análise repousa, dessa forma, na
questão da criação antecipada de uma necessida-
de. A chave da valorização do capital estaria, por-
tanto, na capacidade das empresas em coletar in-
formações que as permitam antecipar e recriar
novas formas de consumo que, em certo sentido,
já se anunciam no mercado.

Essa estratégia se apóia sobre a produção e o
consumo de informação. Ela mobiliza importan-
tes estratégias de comunicação e “marketing” para
coletar as informações (conhecer tendências do
mercado) e fazê-las circular (construir o merca-
do) (idem, p. 112).

 Vislumbra-se, assim, uma ampliação das for-
mas de trabalho intelectualizado como uma ten-
dência da produção contemporânea. Essa produ-
ção apareceria, aos olhos de Lazzarato, com a par-
ticularidade de inovar as relações de produção e
de colocar os trabalhadores nela inseridos em con-
tato com informações que poderiam, pelo lado do
capital, garantir sua valorização, ao acioná-las com
criatividade.

O trabalhador deveria integrar-se a esse uni-
verso tendo que, a partir da incorporação de no-
vos conhecimentos, incrementar a produção. Ca-
racterizar-se-ia uma necessidade que, diferente-
mente daquela da produção de tipo taylor-fordista,
tornaria a capacidade intelectual do trabalhador a
força produtiva central da produção em geral.

No entanto, como observa Marx (ao analisar
o trabalho em seu núcleo comum), o valor, mes-
mo se considerarmos uma ampliação das capaci-
dades intelectuais do trabalhador coletivo, ainda é
parte alíquota do total de mercadorias produzidas
pelo operário, que não é paga pelo capitalista
(MARX, s/d, p. 119). O capital como relação so-
cial hegemônica não é alterado, isto é, a lógica da
produção de mercadorias tem ainda um caráter
social, mesmo que o excedente produzido não seja
apropriado coletivamente, sendo que atendência
de concentração de capital apresenta-se como ele-
mento central de países de economia avançada
que ressignificam a lógica da divisão internacio-
nal do trabalho. O imperialismo é renovado com
base em uma dependência econômica com rela-
ção às formas de créditos, de (des)valorização de
ativos financeiros, de controle das bolsas de valo-
res, que facilita a expansão e instalação de
multinacionais em economias dependentes, com
legislações trabalhistas em contradição com os
interesses dos trabalhadores e força de trabalho
de baixo custo.

O que se altera, portanto, são as necessidades
do capital em seu processo de reprodução social.
Este, dessa forma, deve requalificar a força de
trabalho para que ela possa responder às necessi-
dades de seu processo de autovalorização, de seus
interesses vitais. A força de trabalho continua sendo
valor de uso do capital no processo de produção.
Tem a finalidade de conservar, ao reproduzir a
produção de novas mercadorias, o capital em pro-
cesso.

Os conteúdos do trabalho são importantes, pois
podem, entre outras questões, elevar ou diminuir
as condições de trabalho e os rendimentos do tra-
balhador individual e coletivo. Estes conteúdos
(qualificações técnicas) estruturam-se como sín-
teses, como resultados de relações sociais. Con-
tudo, a comparação mecânica entre trabalhos com
conteúdos distintos não parece oferecer um ins-
trumento de análise daquilo que fundamenta a re-
lação entre tais qualificações profissionais, ou
melhor, daquilo que estabelece a relação de troca
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dessas qualificações e nem mesmo a pertinência
mercantil de seus conteúdos, ou, para simplificar,
o seu valor7.

Longe de realizarmos uma exposição reduzida
da produção taylor-fordista, ao caracterizá-las
como uma produção na qual o trabalhador estaria
despojado de sua dimensão intelectual e na qual
sua subjetividade não fosse reclamada pelo capi-
tal, entendemos que a dimensão intelectual nunca
pode ser racionalizada a ponto de ser totalmente
dissolvida. O problema é que Lazzarato, ao afir-
mar a tendência de uma produção e de um traba-
lho imaterial, não problematiza esse aspecto da
questão. O trabalhador especializado é considera-
do uma figura sem subjetividade, pois sua capaci-
dade de construção da política é apreendida com
base em sua atividade laborativa, ele é o trabalho
que executa ou ainda, no caso de Negri, é com
base no trabalho imaterial que se torna possível
ou não “aderir” à multidão. Logo, em sua análise,
se o trabalhador tem uma atividade produtiva de-
terminada pelo conjunto de máquinas integrado,
ele não poderia desenvolver-se politicamente, pois
é parte do sistema de máquinas. Se esse trabalho
tem poucas qualificações técnicas, o trabalhador
não poderia qualificar-se politicamente.

A produção é arbitrariamente dicotomizada. De
um lado, a produção taylor-fordista é apresentada
como um pulverizador das formas de expressão
intelectual, da subjetividade do trabalhador que o
submete a uma racionalização voraz da produção;
de outro, a produção imaterial faz da dimensão
intelectual meio de valorização do capital, mas ao
mesmo tempo motiva a construção da subjetivi-
dade ao estabelecer seu contato com novas infor-
mações.

Dentro desta perspectiva, se, por um lado, a
produção taylorista separava e condicionava o tra-
balhador-consumidor a objeto — na medida em
que lhe impunha uma forma de produzir e tam-
bém de consumir; por outro, a produção chama-
da “pós-industrial” passaria agora a utilizá-lo como

um indivíduo que decidiria e informaria, dentro
de um número restrito de possibilidades, o que
deve ser produzido. Sintetizar-se-ia, assim, a fi-
gura do trabalho imaterial como uma atividade de
ligação entre o produtor e o consumidor, como
elo funcional da apropriação do poder político
(LAZZARATO, 1993, p. 114); a produção imaterial
apresentar-se-ia como desenvolvimento do poder
constituinte.

Contrariamente à tese de Lazzarato que indica
“a mercadoria ‘pós-industrial’ [como] o resulta-
do de um processo de criação que engaja tanto o
produtor quanto o consumidor” (idem, p. 113),
estabelecendo, nesse sentido, o fim da separação
entre concepção/execução do trabalho, as formas
de controle do coletivo de trabalhadores alteram-
se no sentido de transferir ao coletivo de trabalha-
dores a idéia de iniciativa no trabalho, mesmo que
no cotidiano de trabalho as “metas” a serem
alcançadas sejam estratégica e previamente con-
cebidas8.

A separação entre concepção e execução é uma
forma necessária e fundamental de controle so-
bre o coletivo de trabalhadores. A transferência
de responsabilidades não é uma estratégia nova
aplicada aos processos de trabalho. Lembremos
do exemplo de Taylor no final do século XIX,
começo do século XX. A “iniciativa” foi retirada
do trabalhador coletivo ao transferir o saber-fazer
para o setor administrativo. Salvo a literatura que
afirmava a “revolução gerencial” (DAHL, 1970;
GALBRAITH, 1982), esse procedimento, análo-
go ao que hoje se processa com a transferência
de responsabilidades a certos segmentos do tra-
balhador coletivo, radicaliza a exploração do tra-
balho no momento em que internaliza no trabalha-
dor a ideologia de que ele é participante ativo do
processo decisório. Cria-se, entre outras coisas,
o constrangimento do trabalhador sobre aquilo que

7  Nesse sentido, deve-se precisar que: “[...] faz pouca dife-
rença se adotarmos o critério de produção material ou não
material. Se os trabalhadores da esfera comercial não são
considerados por Marx como desempenhando um trabalho
produtivo, não é por não efetuarem uma produção material;
de algum modo fazem-no, mas é porque dependem de capi-
tal comercial e o único capital que produz mais-valia é o
capital produtivo” (POULANTZAS, 1977, p. 137).

8  Coutrot (2005: 37) indica que “A autonomia concedida
aos assalariados na atividade de trabalho é, no mesmo mo-
vimento, compensada pelo desenvolvimento de dispositi-
vos de controle de sua situação de trabalho: o controle
externo com base na ameaça da precarização do emprego,
mas também o controle interno com base na amplificação
sofisticada de uma gestão individualizante das carreiras e
das competências. A política sistemática e detalhada de
individualização da relação salarial explica em grande medi-
da o enfraquecimento das capacidades de resistência dos
assalariados à degradação de suas condições de trabalho e
de sua garantia de emprego”.
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executa, pois se estrutura a percepção de que ele
é o responsável pelo êxito ou fracasso da tarefa/
projeto que realiza.

Há, portanto, um conjunto de ideologias que
visa estabelecer a “liberdade de iniciativa” entre
os trabalhadores tanto de chão-de-fábrica (estí-
mulo à formulação de novas idéias e de soluções
de problemas do processo de trabalho) e também
junto aos trabalhadores de setores de projetos, aos
engenheiros e administradores — que vêem seus
trabalhos serem simplificados.

Nos dois casos existe, entretanto, a constru-
ção prática de uma capacidade intelectual. Metas,
idéias e formas de confecção das mercadorias são
estimuladas. Com isso, aparentemente, romper-
se-ia a lógica da produção de tipo taylor-fordista,
que controlava a subjetividade operária ao reduzi-
la, desqualificando-a técnica e culturalmente. A pro-
dução imaterial seria a constituição da própria sub-
jetividade como forma útil de valorização do capi-
tal, ou seja, inusitadamente, se a compararmos ao
padrão de produção anterior, hoje a subjetividade
operária mostrar-se-ia como substrato central da
produção (como força produtiva central). Contu-
do, o objetivo desse processo de reorganização
das competências profissionais se limita a garan-
tir a reprodução social do capital. O chamado “tra-
balho imaterial” submete-se à lógica de valoriza-
ção do capital.

III. POTÊNCIA E SUBJETIVIDADE NO TRA-
BALHO IMATERIAL

O trabalho imaterial deveria ser caracterizado,
prioritariamente, como valor de uso do capital.
Entretanto, esse novo tipo exploração da força de
trabalho é descrito como uma atividade que esti-
mula a formação de uma política revolucionária
ou pelo menos de uma forma de adesão à “potên-
cia do comunismo”, como qualifica Negri. Tal
conclusão está vinculada à suposição de que, atra-
vés do contato travado com a informação neces-
sária à execução do trabalho imaterial, existiriam
componentes libertários que estimulariam a uni-
dade política entre os indivíduos pertencentes ou
em contato com essa produção. A adesão ao mo-
vimento da potentia seria mediada, assim, pelas
formas variadas do trabalho imaterial.

No entanto, como seria possível, nos textos
de Negri, identificar a presença do sujeito social
se ela mesma, a teoria de Negri, nega as formas
de representação vinculadas ao poder? Classe,

Estado, povo, partidos, sindicatos, mas também
a história e a política são expressões de uma lógi-
ca vazia para Negri. A multidão, expressão de um
poder constituinte, funda-se na potência e não no
poder das representações políticas ligadas ao Es-
tado.9 Há, nesse sentido, uma ontologia da potên-
cia como movimento de liberação humana. No
entanto, Negri interpreta a potência, com base em
e diferentemente de Spinoza, como telos, como
finalidade e não como movimento, como proces-
so. A constituição do poder da multidão não é,
dessa forma, histórica, mas sim ontológica, isto
é, práxis coletiva. Caracteriza-se uma rejeição à
idéia de “filosofia da história” própria da tradição
dialética. Para ele, trata-se, contrariamente, de duas
temporalidades: o tempo da ilusão, do vazio que é
o tempo atual e o tempo da vida, o tempo da
ontologia que é projetado no futuro, mas que está
presente na prática coletiva: o tempo da ontologia
seria, então, um eterno presente (MORFINO,
2007). Estes tempos estão sintetizados respecti-
vamente no poder como poder constituído (vazio
presente) e na potência como poder constituinte
(futuro). Isto possibilita a Negri reconhecer na
multidão o desenvolvimento da potência, o movi-
mento real que destrói o estado de coisas presen-
tes, isto é, que elimina o poder constituído. Por-
tanto, o desenvolvimento da potência expresso na
multidão é, para Negri, a democracia absoluta, o
comunismo, o poder constituinte (idem).

Voltemos ao nosso questionamento: como se-
ria possível identificar um sujeito social em Negri
se há, em sua análise, uma rejeição das represen-
tações relacionadas ao poder constituído? Esta pos-
sibilidade se abre no momento em que Negri re-
conhece no trabalho imaterial uma expressão do
desenvolvimento da potência. O trabalho imaterial
é fundamentado como meio de aderir ao movi-
mento, sempre presente, do desenvolvimento da
potência libertadora. No entanto, ele é definido com
base nas qualificações técnicas que o trabalhador
adquire no e para o processo de trabalho. Seu co-
nhecimento, suas habilidades intelectuais, criati-

9  É importante salientar que é no livro A Anomalia Selva-
gem: poder e potência em Spinoza (1993) que pela primei-
ra vez a expressão multidão é utilizada por Negri. Livro
este que, juntamente com O Poder Constituinte (2002) sin-
tetizam a problemática de Negri exposta em outros livros
posteriores.
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vas, cognitivas estabelecem essa possibilidade da
adesão à multidão10. Há, portanto, uma “ação”,
uma “tomada de consciência” que se caracteriza
pela mediação e em função das competências pro-
fissionais requisitadas pelos trabalhos que utilizam
a informação e o conhecimento como componen-
tes essenciais da produção de novas mercadorias.

Em outros termos, longe de elegermos um su-
jeito político revolucionário com base em suas qua-
lificações profissionais, a constituição de uma
consciência revolucionária11 não parece derivar
apenas do posicionamento dos indivíduos no pro-
cesso de trabalho e muito menos das competên-
cias profissionais exigidas nesse processo. A indi-
cação de que a formação de uma política revolu-
cionária (anticapitalista) tem como base o posto
de trabalho e as qualificações técnicas que são
requisitadas pela produção hoje reduzem a políti-
ca à técnica. São, assim, limitadas as análises que
caracterizam um ramo da produção — hoje
imaterial — como elemento determinante seja de
reconhecimento do movimento de uma lógica
ahistórica caracterizada na multidão como expres-
são do desenvolvimento da potência, seja de um
projeto político revolucionário, ou ainda,
anticapitalista.

Contrariamente, entendemos que a formação
de um coletivo de trabalhadores consciente do quê
e de como realiza seu trabalho somente seria pos-
sível em uma sociedade desvencilhada da domi-
nação política do capital (Estado). As considera-
ções teóricas sobre a formação da classe política
revolucionária deveriam, assim, articular a estru-
tura produtiva às formas de sua representação

político-ideológica. Indicar a luta de classes como
uma designação arbitrária que vincula a profis-
são, a qualificação técnica à escolha do sujeito
político capaz de organizar uma política
anticapitalista é expressão de um reducionismo
analítico gritante12.

Ao afirmar a relação intrínseca entre o desen-
volvimento da técnica e a formação de uma luta
proletária, fundamenta-se a pressuposição de que
o trabalhador (sua subjetividade) constitui-se atra-
vés de sua atividade profissional. Confunde-se sub-
jetividade com a atividade que o trabalhador exerce
na divisão técnica do trabalho13. Nesse sentido, o
contato com esse tipo de informação no processo
de criação de mercadorias pôde ser também racio-
nalizado à dimensão dos limites da extração de mais-
valia. Portanto, e em concordância com Marx, o
que deve ser aprofundado é a problematização de
que: “Enquanto o meio de trabalho tiver um caráter
imediato e se encontrar no estado histórico em que
o capitalismo capta e o introduz no seu processo
de valorização, ele apenas pode sofrer uma mudan-
ça formal. Mas isso é suficiente para que deixe de
aparecer apenas com as suas propriedades físicas”
(MARX, 1980, p. 37).

Mesmo se considerássemos a informação o
subproduto do trabalho dito imaterial, ainda assim
ela é constituída por tempo de trabalho explorado
e não pago, o que, portanto, fundamenta e repro-
duz o capital como relação social hegemônica no
capitalismo contemporâneo. Sua importância po-
deria determinar um momento particular da luta
de classes que faria crescer a resistência da clas-
se trabalhadora, pelo menos em relação a uma luta
corporativa, haja vista as possibilidades do traba-
lhador de, ao lidar com essas informações, capa-

10  A multidão poderia ser lida, em detrimento das teses de
Negri, como expressão da conjuntura. Isto é, a adesão a um
determinado movimento da estrutura seria verificada nas
relações ocasionais que fazem desenvolver, frear, estacio-
nar, acelerar ou estagnar esse movimento estrutural. Have-
ria, nesse sentido, uma relação de reciprocidade entre aqui-
lo que é fugidio ao conhecimento e ao poder da “vontade
organizada” e aquilo que é constituído como projeto políti-
co, estabelecendo, assim, um determinado conjunto de re-
lações de força na conjuntura.
11  Decerto, não há aqui uma apologia das formas revoluci-
onárias de consciência, o que seria no mínimo uma forma de
restringir as subjetividades ao um projeto que se apresenta
como verdadeiro em sentido absoluto. Trata-se, não
obstante, de criticar a contradição expressa na relação dire-
tamente proporcional entre conteúdo do trabalho/controle
do processo de trabalho e a efetivação de uma unidade
política subversiva.

12  Como indica Poulantzas: “A organização política autô-
noma e a ideologia revolucionária da classe operária têm a
ver com a classe na conjuntura. Têm a ver com o tornar a
classe operária uma ‘força social’, o que determina a possi-
bilidade de ela efetuar uma transição para o socialismo, ou
seja, de fazer uma revolução social. Assim, o problema que
se coloca é o de como localizar os elementos políticos e
ideológicos na determinação estrutural de uma classe, mes-
mo que esses elementos não sejam os tradicionalmente en-
carados como constituintes da ‘classe para si’”
(POULANTZAS, 1977, p. 139).
13  Mostra-se, assim, a urgência em se verificar quais seri-
am as atuais contradições sociais que essas novas formas
de trabalho e de controle do coletivo de trabalhadores ma-
nifestam.
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14  Um caminho possível para desmistificação do atual
debate em torno do trabalho imaterial encontra-se na análi-
se e na pesquisa sobre a formação das classes sociais hoje.
A atualização conceitual das classes sociais, ou melhor, das
relações de classe, talvez seja o ponto decisivo para uma
reformulação da teoria marxista. Caracterizar esse conceito
dentro de conjunturas político-econômicas distintas sem
incorrer em um empiricismo, e ainda reconhecer o caráter
geral dessa conceituação sem, com isso, revelar um conjun-
to de determinações essencialistas, é hoje uma tarefa pri-
mordial.

citar-se profissionalmente. Assim, a informação
sociabilizada seria uma fonte de incremento na luta
corporativa, mas viria também marcada por limi-
tes que sancionam e determinam a reprodução das
relações de classe e que não estabelecem a passa-
gem automática dessa luta corporativa a uma luta
revolucionária de tipo anticapitalista, isto é, de uma
luta entre classes sociais com interesses explici-
tamente antagônicos14.

IV. ELEMENTOS PARA UMA ANÁLISE MAR-
XISTA SOBRE AS MUTAÇÕES NO TRABA-
LHO

Em resposta às teses sobre a imaterialidade do
trabalho, desenvolveu-se um conjunto de argu-
mentações sobre a atualidade das análises de Marx.
Tosel, por exemplo, examinou o debate salientan-
do que as formas de exploração do trabalhador
estariam calcadas na superfluidade das classes
trabalhadoras. A centralidade atual do não-traba-
lho seria, então, negativa, pois não permitiria a
organização de relações entre atividades inseridas
no tempo de trabalho e atividades inseridas no tem-
po livre (TOSEL, 1994). Este tempo livre não per-
mitiria qualificar qualquer possibilidade material de
desenvolvimento do indivíduo social, pois ele seria
negativamente liberado pela forma do desemprego,
da precarização, do subemprego, do banco de ho-
ras, veiculando, assim, a impossibilidade efetiva do
usufruto desse “tempo liberado” (idem; MARX,
2002; AMORIM, 2007).

A superfluidade do trabalho estaria calcada na
pressuposição de que a produção de mercadorias
ampliou-se; ou seja, que ela não está apenas liga-
da à produção industrial; sua abrangência seria,
com isso, prerrogativa de uma nova lógica pro-
dutiva ainda determinada pela valorização do ca-
pital. Contudo, a hipótese de Marx da supressão
tendencial do trabalho vivo e do aumento do tra-
balho passado nunca foi tão pertinente. O empre-
go, em sua concepção tradicional, não poderia

crescer, pois hoje a incorporação da inovação
tecnológica estaria cada vez mais presente.

Diferentemente daqueles que a partir dessa
constatação desvinculam a teoria do valor-traba-
lho da luta de classes e das análises dos conflitos
sociais, é possível indicar que a centralidade do
trabalho abstrato produz a não-centralidade do tra-
balho vivo para o conjunto de desempregados do
mercado de trabalho. E, mesmo para aqueles que
ainda trabalham, essa dinâmica do trabalho abs-
trato condiciona a desregulamentação (chamada
flexibilização) das relações de trabalho, tornando
esses trabalhadores empregados, muitas vezes,
“prestadores” autômatos de serviços (TOSEL,
1994, p. 210).

Em última análise, “não seria o caso de situar
(também) no mesmo espaço, a apropriação pelo
capital das forças intelectuais” (idem)? Mas, como
considerá-la sob a ótica de que a “missão históri-
ca do capital é de depreciar o valor de troca da
força de trabalho, aumentando, assim, a força pro-
dutiva e fazendo do desenvolvimento do indiví-
duo social o novo alvo imanente da produção”
(idem, p. 212)? A mercadoria força de trabalho
em sua forma supérflua acaba por redefinir um
estágio do desenvolvimento das forças produti-
vas que, em seu conjunto, pode caracterizar a
ruptura, mas que, contrariamente, encaminha a
permanência do capital como relação social
hegemônica.

Tem-se, assim, uma dialética de continuidade
pela ruptura e no interior da ruptura uma
Aufhebung, pois a força produtiva social e o indi-
víduo social são conservados dentro de e por um
novo modo de produção fundado sobre o princí-
pio do tempo disponível (dito também supérfluo
no sentido de liberado do trabalho) (idem, p. 213-
214).

Haveria, nesse sentido, uma continuidade do
processo de valorização do capital e do trabalho
como meio de formação dessa valorização. O tra-
balho na sua forma imediata dá, em parte, lugar
às formas mediatas da atividade produtiva,
estruturando-se uma expressão metamorfoseada
do valor-trabalho. A forma valor tornar-se-ia cada
vez mais a forma do valor trabalho intelectual-
abstrato. As formas de intelectualização da força
de trabalho poderiam, assim, ser entendidas como
razão primeira da valorização do capital. Flexibili-
dade, rapidez de deslocamento, autotransformação
permanente (ou o que poderíamos chamar de nova
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qualificação do trabalho) se caracterizam e se auto-
valorizam com base na incorporação constante do
conhecimento retido como valor de troca. A coo-
peração, nesse sentido, torna-se uma forma pro-
dutiva processual, ou seja, a produção capitalista
manifesta-se sempre como jogo de um imenso
autômato social. Mas ela agora estaria dotada de
um intelecto geral que capacitaria uma luta
anticapitalista? A sociabilização da informação,
como elemento necessário a esta valorização, sob
a tutela da valorização do capital, pode tornar pos-
sível a antagonização desse sujeito social ao
explicitar este processo (VINCENT, 1993)?

A produção e as relações de produção que a
constituem recompõem-se hoje em comparação
à produção taylor-fordista. O que foi considerado
como uma relação direta em que era necessário
desqualificar o coletivo da força de trabalho para
explorá-lo, passa a ser indireta sob um duplo sen-
tido. O primeiro seria o da informação que passa
das unidades produtivas como imperativos do quê
e de como produzir; e o segundo seria o da
interligação de ramos da produção à circulação
que se estimulariam reciprocamente. No entanto,
esta tendência deveria ser divulgada como núcleo
de valorização do capital, que estaria singularmente
ligado à necessária precarização do trabalho ma-
terial. A dinâmica capitalista, como movimento de
organização da produção em relação aos interes-
ses do processo de valorização, passa a respon-
der também pelo controle das capacidades
cognitivas no trabalho, no sentido em que neces-
sita de indivíduos que estejam aptos a agir e a
tomar decisões ¾ mesmo que dentro de padrões
estabelecidos.

É neste contexto que deve ser recolocado o
problema da medida do trabalho como momento
da constituição do trabalho abstrato a partir das
atividades intelectuais concretas. O gasto de for-
ça de trabalho é cada vez menos um gasto de for-
ça física e cada vez mais um gasto de capacida-
des intelectuais e comunicacionais (idem, p. 124).

Não obstante, a objetivação da mercadoria-co-
nhecimento na produção só tem sentido se consi-
derada dentro do conjunto das relações de troca
que a encerram. Por conseguinte, fundamentam
as formas de automatização do trabalho intelectu-
al, já que ele mesmo deveria ser objetivado como
valor, através do dinheiro. Entretanto, disso não
decorre que o trabalho imaterial seja a síntese dos
interesses políticos que se articulam em torno de

um ciclo produtivo ampliado.

A crescente “intelectualização” do trabalho, ca-
racterizada pelo deslocamento da formação e de
sua valorização, da produção estrito senso para
outras áreas como a administração e o
gerenciamento de fluxos de informação ou mes-
mo para a produção de informações e de produ-
tos não materiais (no sentido físico do termo),
não caracteriza, nem como tendência, a supera-
ção da ordem vigente e a constituição de um novo
modo de vida. Nesse sentido, as teses que relaci-
onam mecanicamente a formação do intelecto geral
à produção dita imaterial estruturam o processo
de conformação ideológica dos interesses integra-
dos à produção de mercadorias que se utiliza de
trabalhos de concepção e elaboração.

A síntese política-libertária ancorada em um
núcleo de trabalhadores capacitado por informa-
ções aparentemente coletadas no processo de tra-
balho é, outra vez, determinada pela lógica da va-
lorização do capital. A informação absorvida ainda
seria formada pela unidade antagônica da relação
capital/trabalho abstrato, isto é, a formação da ati-
vidade intelectual na produção de mercadorias não
tangíveis ainda se efetivaria socialmente como
mercadoria, como expressão de valores de tro-
ca15. Portanto, a incorporação dessa informação
propiciada por esse tipo de produção não garante,
como não garantiu historicamente, a formação de
um sujeito revolucionário, ou mesmo, combativo
à estrutura das relações de produção capitalistas.

15  É importante aqui lembrarmos os primeiros parágrafos
de O capital (MARX, 1988, p. 45) que indicam o capital
como relação social hegemônica em seu processo de
autovalorização no qual pouco importa o conteúdo das
mercadorias e sim a natureza das relações que as produ-
zem. As necessidades são produzidas com o objetivo espe-
cífico e fundamental de reproduzir as formas de existência
sociais no conjunto de relações sociais que compõem um
tipo específico de sociedade, dita capitalista. O valor de
troca, expressão fenomênica do valor é agregado na merca-
doria com base na exploração do trabalho; ou melhor, no
tempo médio de trabalho socialmente necessário para a
produção da mercadoria. Assim, a medida do valor para
Marx é o tempo de trabalho despendido na produção, é a
utilização da força de trabalho na produção medida em
unidades de tempo, sendo que esse valor é fruto das neces-
sidades humanas, sejam elas originadas do estômago ou da
fantasia. Fundamenta-se, dessa forma, uma análise social
que consagra a produção de mercadorias (materiais ou não)
como seu objeto científico central e o trabalho abstrato
como elemento decisivo para a valorização do capital.
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho imaterial e sua exploração deveri-
am ser discutidos com base na suposição de que
tais incorporações geram conflitos que podem dar
fundamento a uma contra-ofensiva da classe tra-
balhadora, já que eles mesmos são incompatíveis
com as promessas de eqüidade contidas na ideo-
logia do progresso técnico do trabalho e da pro-
dução. Nesse sentido, compreender os limites da
incorporação da força de trabalho intelectual como
mercadoria, na medida em que ela deve, necessa-
riamente, estar articulada a uma lógica de conjun-
to que tende sempre a impedir a autonomização
do trabalhador frente às imposições econômicas,
políticas e sociais ativadas pelo capital parece ser
um objeto de estudos pertinente. Entretanto, a
perspectiva analítica que reduz a formação de uma
política anticapitalista ao universo dos processos
de trabalho deve ser duramente combatida. A des-
crição crítica dessa perspectiva tem aqui sua ne-
cessidade configurada. Explicitar as formas de
reprodução social nas teses acerca do progresso
técnico qualifica, assim, uma iniciativa sempre
indispensável à análise marxista.

Entendemos que o procedimento estratégico
das teorias fundadas na noção de trabalho imaterial
está relacionado com a maneira como estas anali-
sam o trabalhador (individualizado) e projetam,
com base nessa análise, um tipo ideal de classe
revolucionária. Por um lado, esse trabalhador re-
presentado tipicamente é relacionado diretamente
ao seu posto de trabalho; suas qualificações téc-
nicas informam as possibilidades de sua prática e
consciência políticas. Há uma correspondência,
portanto, entre as formas de apropriação concre-
ta dos saberes empíricos e das potencialidades
revolucionárias da classe trabalhadora, ou do su-
jeito lá indicado. Por outro, a liberação do traba-
lhador do tempo de trabalho necessário à produ-
ção de mercadorias é caracterizada como elemento
central das contradições sociais que poderiam
implodir a estrutura desta produção. O conjunto
das forças produtivas é, por fim, indicado como
um elemento positivo e libertador frente às amar-
ras das relações de produção capitalistas.

Em outros termos, entendemos que o capital
hoje reorganizou a exploração do trabalho aos seus
interesses. Às técnicas de produção taylor-fordista
foram somadas novas formas de persuasão  que
difundem, por exemplo, a idéia de que o trabalha-
dor é um parceiro e, como tal, deveria incorporar
o “espírito” da empresa capitalista. A “subjetivi-
dade” do trabalhador é, assim, reconfigurada e
outra vez reclamada pelo capital.

O capital, portanto, parece ter aprendido a con-
trolar as formas do trabalho cognitivo. Aprofundou
sua dominação política e econômica na produção
quando passou a, dentro de limites pré-estabele-
cidos por ele mesmo, utilizar mais adequadamen-
te as capacidades intelectuais do trabalhador.

Portanto, a perspectiva de liberação de tempo
de trabalho como tempo livre, ou seja, aquele que
poderia ser controlado pelo coletivo de trabalha-
dores organizado, só pode se realizar em uma so-
ciedade de transição socialista, na qual as relações
de produção capitalistas vão aos poucos sendo
substituídas por relações de produção comunis-
tas. A dominação política precede, dessa forma, a
constituição do indivíduo social, do intelecto ge-
ral nos termos de Marx. Não é possível pensar a
constituição de um tempo livre, sem que toda a
sociedade esteja empenhada ativamente em exer-
cer livremente esse tempo.

O indivíduo social, pensado por Marx nos
Grundrisse, apenas configura-se coerente dentro
de uma perspectiva social na qual a direção políti-
ca já seja controlada por um conjunto de trabalha-
dores associados em partido político. Esse indiví-
duo social representante de um intelecto geral é
fruto unívoco da tomada e do controle pretéritos
do Estado e das instituições burguesas por parte
dos trabalhadores. As teses acerca do caráter
anticapitalista da produção imaterial fundamentam,
assim, um universo ideológico de conservação
ampliada e sob novas bases da exploração do tra-
balho e, sobretudo, da luta política de afirmação
dos preceitos de organização social capitalistas.

Henrique Amorim (henriqueamorim@hotmail.com) é Doutor em Ciências Sociais pela Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp), com pós-doutorado em Sociologia pela mesma instituição.
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region of the state of São Paulo, we counterpose juridical readings with data from social and prison
realities. More than expounding the normative ideals of juridical notions of “that which should be”,
this article emphasizes processes of selection and interpretation carried out through juridical doctrine
and by those who put law into practice, creating a distance between the data of social reality they
perceive on a day-to-day basis and frameworks of juridical interpretation. Through the interviews
we have conducted, the paradoxical relationship that legal practitioners maintain with the LEP becomes
evident: on the one hand, they believe that its normative structure makes it one the most modern of
legislatures, participating in the most developed of theoretical and doctrinary debates and thus emerging
as a laudable juridical model; on the other hand – parallel to this way of idealizing norms- it is
criticized for its condescending character. Furthermore, insofar as its effectiveness is concerned, a
general conviction prevails regarding the “huge abyss” that separates it from national reality. The
State is seen as the party that is responsible for this gap, a belief that was constantly reiterated in the
interviews we carried out. Most often the State itself is ambiguously defined, thus excluding judiciary
power from its portion of responsibility in the lack of effectiveness in putting the Law of Penal
Action into practice.

KEYWORDS: Juridical Positivism; juridical interpretation; Juridical Sociology; decision-making
analyses; Penal action.
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“LOVES ME, LOVES ME NOT”: DISCURSIVE AMBIVALENCE IN CANONIC
EVALUATION OF UN PERFORMANCE

Carlos Frederico Gama and Dawisson Belém Lopes

In this essay, we question certain evaluations – which, we believe, are canonic in International
Relations – of United Nations performance. This organization has, since its origins, been simultaneously
considered both as “chronically inefficient” and as demonstrating “exemplary efficiency”. In order
to show this, we employ two types of “episteme”: the first, manifesting itself in articles that have
been published since the United Nations was founded in 1945, takes a systematic look at the supposed
“crisis” of the entity; the second is related to the reiterated attribution of the Nobel Peace Price to
the U.N. over the course of the last six decades, for its alleged contributions to promoting peace and
international security. From our point of view, this bipolar evaluation of U.N. performance reproduces
a pattern for analysis of international organizations that is common to the rest of the academic
discipline of International Relations. The United Nations is praised and criticized from the vantage
point of that which can be considered the institutional formula of modern politics por excellence::
the national sovereign State. In conclusion, we argue that to evaluate the United Nations of the year
2006 from the vantage point of 1945 is dangerously inappropriate. The very standard concept of
State demands, today, a redefinition of terms – in order to absorb the historical and social changes
that have occurred over time. The challenge, therefore, is to offer perspectives for a new theoretical
framework for looking at the United Nations – which, ideally, would be freed from the side-effects
produced by the approach we call “methodological Statism”.

KEYWORDS: United Nations Organization; International Relations; the modern State; Nobel Peace
Prize; crisis of the United Nations.
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POLITICAL PRACTICE, PROFESSIONAL QUALIFICATION AND NON-MATERIAL LA-
BOR TODAY

Henrique Amorim

The development of productive forces is an important object of study for contemporary social theory.
Nonetheless, this relationship has been hitherto limited to consideration of technical elements of
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labor processes. Technology, new knowledge, and administrative and production techniques have
been indicated as central elements in the constitution of the “revolutionary consciousness” of the
working class. Today, in debates on non-material labor, the direct relationship between the cognitive
content of labor and the development of a politically revolutionary “consciousness” as a causal
nexus between the political unity of the working class emerges as a fundamental explanatory axis. In
this article, I attempt to discuss the role of professional qualification in the composition of theses on
non-material labor as a central productive force in capitalist societies. I will go on to critique these
theses insofar as they argue that technical qualification informs the possibilities for revolutionary
working class practice and political consciousness. I understand quite the opposite, that is, that
capital today has reorganized the exploitation of labor according to its own interests. New forms of
persuasion have been added on to the Taylorist and Fordist production techniques that disseminate
ideas such as the one which poses the worker is a “partner” who should incorporate the “spirit” of
the capitalist firm. Workers’ subjectivity, thus reconstructed, is in this way reconfigured and reclaimed
by capital.

KEYWORDS: political practice; professional qualifications; non-material labor; forms of exploitation;
transformation of labor.
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ELECTORAL VOLATILITY IN THE STATES: THE PARTY SYSTEM AND DEMOCRACY
IN BRAZIL

Simone R. Bohn and Denise Paiva

According to several authors, electoral volatility is one indicator of the degree of institutionalization
of the party system within a democratic regime. Low or moderate degrees of electoral preference
oscillation indicate that the political parties which participate in electoral disputes have been successful
in their task of effectively channeling electoral preferences within a country. High levels of electoral
volatility are, on the other hand, seen as evidence of the precarious roots that parties have been able
to sprout in society. The main goal of this article is to verify if the tendency toward declining electoral
volatility in Brazil, observed at the national level in several studies a) is also repeated at the state level
and b)in elections other than presidential races. This article covers the 1982 to 2006 period and
examines the 5 types of races that occur within the Brazilian electoral system: presidential, state
government, Senate, House of Representatives and Legislatures. Its major innovation consists in
analysis of electoral volatility within the ambit of state districts, which allows us to begin to map out
and understand the impact of the peculiarities of sub-national politics over electoral dynamics. Our
main conclusion is that, albeit important exceptions, Brazil has been undergoing a general tendency
toward declining volatility at both the national and state levels, which from perspective of the
institutionalization of the party system means good news. We emphasize, however, that this declining
tendency has not been accompanied by an increase in Brazilians’ levels of satisfaction with political
parties nor with greater degrees of identification with particular political parties; thus, Brazilian poliarchy
may be suffering from serious problems of political representation.

KEYWORDS: electoral volatility; political party system; democracy; sub-national politics.
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encadrement théorique de l’Organisation des Nations Unies – qui, de façon idéale, soit exempt des
effets secondaires déclenchés par ce qui nous appelons « d’étatisme méthodologique ».

MOTS-CLÉS : Organisation des Nations Unies ; Relations Internationales ; État moderne ; Prix
Nobel de la Paix ; crise de l’ONU.
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PRATIQUE POLITIQUE, QUALIFICATIONS PROFESSIONNELLES ET TRAVAIL
IMMATÉRIEL AUJOURD’HUI

Henrique Amorim

Le développement des forces productives est caractérisé comme un important objet d’études de la
théorie sociale contemporaine. Néanmoins, cette relation s’est bornée à l’étude des éléments
techniques des processus de travail. Technologie, nouvelles connaissances, techniques administratives
et productives ont été indiquées comme des éléments essentiels pour la formation de « la conscience
révolutionnaire » de la classe des travailleurs. De nos jours, dans les débats sur le travail imatériel, le
rapport direct entre les contenus cognitifs du travail et « la prise de conscience » politique
révolutionnaire, comme sens causal de l’unité politique de la classe ouvrière, s’avère être l’axe
explicatif fondamental. Dans cet article, j’envisage de réfléchir sur le rôle des qualifications
professionnelles dans la composition des thèses sur le travail immatériel comme force productive
centrale dans les sociétés capitalistes. Ensuite, je ferai la critique de ces thèses qui affirment que les
qualifications techniques informent les possibilités de la pratique et de la conscience politique
révolutionnaire de la classe ouvrière. Contrairement à cela, je comprends que le capital a reorganisé
aujourd’hui l’exploitation du travail selon ses intérêts. Aux techniques de production taylor-fordistes
ont été additionnées les nouvelles formes de persuasion qui diffusent, par exemple, l’idée selon
laquelle le travailleur est un partenaire et, en tant que tel, il doit incorporer « l’esprit » de l’entreprise
capitaliste. Ainsi, la subjectivité du travailleur est reconfigurée et encore une fois revendiquée par le
capital.

MOTS-CLÉS : pratique politique ; qualification professionnelle ; travail immatériel ; formes
d’exploitation ; mutations du travail.
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LA VOLATILITÉ ÉLECTORALE DANS LES ÉTATS: SYSTÈME PARTIDAIRE ET
DÉMOCRATIE AU BRÉSIL

Denise Paiva et Simone R. Bohn

D’après certains auteurs, la volatilité électorale est l’un des indices de l’institutionalisation d’un
système partidaire sous un régime démocratique. Des degrés au-dessous ou modérés d’oscilation de
la préférence électorale signifient que les partis politiques participants aux disputes électorales y ont
réussi lorsqu’ils effectuent la tâche de concentrer les préférences de l’électorat d’un pays. D’autre
part, les niveaux de volatilité électorale sont apperçus comme une évidence du précaire ancrage des
partis dans la société. L’objectif principal de cet article est de vérifier si la tendance de déclin de la
volatilité électorale au Brésil, observée sur plan national dans plusieurs études, (a) se reproduit sur le
plan régional et (b) lors d’autres élections que les disputes présidentielles. L’article s´étend de la
période de 1982 à 2006 et examine les cinq types de référendum du système électoral brésilien :
présidentielles, gouvernements des états brésiliens, Sénat, Chambre de députés et Asssemblées
Législatives. Son innovation la plus importante consiste dans l’analyse de la volatilité électorale dans
le domaine des districts régionaux, ce qui nous permet de commencer à tracer et à comprendre
l’impact des péculiarités de la politique sous-nationale sur la démarche électorale. La conclusion
centrale de l’article est que le Brésil connait, bien qu’il y ait d’importantes exceptions, une tendance
au déclin de la volatilité aussi bien sur le plan national que dans les états ce qui, dans la perspective


